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O secretário-geral do PS, José Luís Carneiro, anunciou que o
partido  vai  apoiar  a  pensão  extraordinária  anunciada  pelo
Governo,  mas  preferirá  esperar  pela  proposta  concreta  de
redução do IRC antes de se pronunciar.

A declaração surgiu no final da apresentação da candidatura de
João Paulo Correia à Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.
Questionado sobre o sentido de voto do partido relativamente a
duas medidas em discussão, Carneiro afirmou que, quanto à
baixa do IRC, o PS irá aguardar pela versão final da proposta
a apresentar na Assembleia da República.

Sobre a pensão extraordinária revelada pelo primeiro-ministro
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durante o debate do Estado da Nação, o dirigente socialista
fez  questão  de  a  caracterizar:  “É  utilitária,  mas  tem  um
caráter eleitoralista”, referiu. Apesar da crítica, defendeu
que “o PS não pode ser contra uma medida que tem um relativo
benefício para os pensionistas.”

“Quando estivemos no Governo, as pensões aumentaram todos os
anos. Foi pouco na altura, alguns consideravam que era pouco,
mas  aumentaram  todos  os  anos.  Depois  adotámos  também  uma
medida com caráter extraordinário, para fazer face à inflação,
que foi o resultado da guerra na Ucrânia.”, afirmou recordando
a atuação dos anteriores executivos socialistas.

“Esta medida que o Governo toma, com caráter extraordinário, é
retirada em janeiro e, do nosso ponto de vista, poderia ser
viável termos um diálogo com o Governo, desde que o Governo
quisesse  dialogar  com  o  PS,  para  procurarmos  valorizar,
nomeadamente, as pensões mínimas.”, acrescentou.

A posição do PS surge num contexto de debate orçamental e à
medida que o Governo tenta avançar com alterações estruturais
nas políticas fiscais e sociais.
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